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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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O REGIME DE COLABORAÇÃO E O PNE: ENTRE O 
PROPOSTO E O POSSÍVEL

CAPÍTULO 20

Laurimar de Matos Farias 
 SEDUC – Belém-PA

Leila Maria Costa Sousa 
 UFPA – Belém-PA

                                     
         

RESUMO: O artigo analisa as Leis 10.172/2001 
e 13.005/2014, considerando as metas e 
estratégias em que o regime de colaboração é 
elemento central da efetivação do compromisso 
entre os entes federativos na melhoria da 
educação básica. A metodologia considerou a 
revisão da literatura sobre a temática e os PNEs 
2001 e 2014. O texto está organizado em quatro 
seções dialogando entre si e fundamentado no 
referencial teórico e nos documentos oficias. 
Apontamos que embora os PNEs proponham a 
efetivação do regime de colaboração, isso não 
se concretiza na prática. Seja pela ausência do 
cumprimento da legislação ou pela proposta de 
política de caráter focal.
PALAVRAS-CHAVE: Plano Nacional de 
Educação; Regime de colaboração; Política 
Educacional.

ABSTRACT: The article analyzes Laws 
10,172 / 2001 and 13,005 / 2014, considering 
the goals and strategies where collaboration 
regime is central element of the effectiveness 
of the commitment between federative entities 
in the improvement of basic education. The 

methodology considered the review of the 
literature on the subject and the PNEs 2001 
and 2014. The text is organized in four sections 
dialoguing with each other based on the 
theoretical framework and official documents. 
We point out that although the NSPs propose 
the implementation of the collaboration regime, 
this does not materialize in practice. Either by 
the lack of compliance with the legislation or the 
proposed policy of a focal nature.
KEYWORDS: National Education Plan; 
Collaboration system; Educational politics.

1 |  INTRODUÇÃO

No Brasil, a defesa de uma política 
social mais abrangente é reivindicada 
pelos movimentos sociais, e a legislação 
constitucional propõe um modelo de gestão das 
políticas educacionais que, em certo aspecto, 
prima pela efetivação do regime de colaboração 
na manutenção e desenvolvimento da 
educação, visando, sobretudo, maior simetria 
no financiamento destas políticas e autonomia 
na gestão da educação básica por parte dos 
entes regionais com vistas a garantir o acesso 
e a permanência de toda a sociedade a uma 
educação pública de qualidade.

Neste aspecto, tendo em vista o contexto, 
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(de reformas neoliberais), torna-se oportuno e preciso compreender o que pode 
significar para a sociedade civil e educacional ter um PNE vigente e mais precisamente, 
neste texto, refletir sobre as perspectivas do regime de colaboração abordado nos 
Planos Nacionais de Educação nesse mesmo contexto. 

Não podemos deixar de aludir que embora, no discurso, a União propague que 
as políticas educacionais vigentes no país corroborem com a legislação na efetivação 
dos princípios colaborativos e que os objetivos prescritos são de uma educação pública 
para todos, na prática, entretanto, os meandros políticos e econômicos, aparentemente, 
estão afinados, sobretudo, com o prisma do mercado e seus agentes institucionais 
do capital, onde os investimentos educacionais são diminuídos e/ou pulverizados em 
nome de um Estado autocrático.

2 |  POLÍTICA EDUCACIONAL E O REGIME DE COLABORAÇÃO

A condução das relações da gestão das políticas, entre os entes federativos, é 
um exercício que desafia o pacto federativo e o regime democrático, pois, implica em 
uma prática cooperativa e colaborativa como desenhado no princípio do regime de 
colaboração que abarca toda a federação sem exclusões ou privilégios de um ou outro 
ente, uma vez que, as previsões dos direitos e obrigações de cada um, nesse jogo da 
gestão pública, estão apresentadas nas letras constitucionais.

Destacamos que as políticas públicas educacionais, nos dias atuais, embora 
estejam acompanhadas de uma proposição estatal (União) que advoga um regime 
de colaboração efetivo, as competências de decisões e execução destas políticas 
submetem aos demais entes federativos a um parceiro cumpridor das ações previstas 
nas letras decretadas. Em síntese, o regime de colaboração tem se materializado 
como ações complementares do Estado federal, evocada pelo seu papel suplementar 
e supletivo, previsto constitucionalmente, o que inviabiliza e restringe a autonomia e o 
poder decisório dos demais entes (Estados e Municípios).

Esta relação colaborativa e sua engrenagem administrativa devem funcionar 
de modo articulado dentro de uma totalidade ordenada, isto é, concatena-se como 
um conceito estreitamente ligado ao de principio federativo, e não comporta relações 
hierárquicas entre as esferas do poder político e está calcado na ideia da relação entre 
iguais. Assim, entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, não há relação de 
subordinação, por se constituírem entes federados iguais, tal qual prevista na legislação 
que a fundamenta.

Dessa forma, a negociação coletiva, o compartilhamento de poder, a autonomia 
e as tomadas de decisões horizontalizadas podem ser encaradas como peças centrais 
na efetivação das relações que concretizam o regime de colaboração. A colaboração, 
nesse formato, passa a incorporar aspectos para além da mera execução, como 
muitas vezes temos vivenciado, assumindo, desta forma, as práticas de participação 
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na criação, na interposição decisória nos destinos das políticas e nas suas formas de 
materialização, além da tomada de posição concreta na sua execução por todas as 
unidades governamentais que compõem o sistema federativo (ABRUCIO, 2010).

3 |  O REGIME DE COLABORAÇÃO E SEUS DESAFIOS NOS PNES.

O regime de colaboração e o Plano Nacional de educação estão previstos, 
respectivamente, no artigo 211 da Constituição Federal (CF) de 1988, o qual dispõe 
que os entes federativos e o distrito federal organizarão seus sistemas de ensino em 
regime de colaboração, e no artigo 214 que dispõe que o PNE deverá ser estabelecido 
por Lei, terá duração de dez anos e objetiva “[...] articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias 
de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino [...]” 
(BRASIL, 1988).

As proposições colaborativas presentes no Plano Nacional de Educação de 
2001, que foi instituído pela Lei 10.172, de 09 de janeiro de 2001 e que vigorou 
até 2011 e na Lei 13.005/2014 (PNE 2014-2024) também reforçam o princípio da 
relação colaborativa entre todos os entes federados, especialmente nas diretrizes da 
educação básica, educação de jovens e adultos, educação tecnológica e formação de 
professores e valorização do magistério, como exemplo, podemos citar a meta 12 do 
PNE de 2001, abaixo transcrita.

Ampliar, a partir da colaboração da União, dos Estados e dos Municípios, os 
programas de formação em serviço que assegurem a todos os professores a 
possibilidade de adquirir a qualificação mínima exigida pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, observando as diretrizes e os parâmetros curriculares 
(BRASIL, 2001).

Entretanto, a diretriz do PNE 2001 em que o regime de colaboração é citado de 
forma explícita encontra-se na meta 19 da diretriz V- que versa sobre o Financiamento 
e Gestão na qual propõe,

Aperfeiçoar o regime de colaboração entre os sistemas de ensino com vistas a 
uma ação coordenada entre entes federativos, compartilhando responsabilidades, 
a partir das funções constitucionais próprias e supletivas e das metas deste 
PNE. Estimular a colaboração entre as redes e sistemas de ensino municipais, 
através de apoio técnico a consórcios intermunicipais e colegiados regionais 
consultivos, quando necessários. (BRASIL, 2001) (Grifos dos autores).

Ainda sobre esta diretriz (financiamento e gestão), o referido documento normativo 
assinala sobre a importância do “aprimoramento contínuo do regime de colaboração” 
e ressalta que o mesmo deve se dar, não somente entre os três entes federados, “mas 
também, sempre que possível, entre entes da mesma esfera federativa, mediante 
ações, fóruns e planejamento interestaduais, regionais e intermunicipais” (BRASIL, 
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2001).
Ao analisarmos a lei em questão, evidenciamos que apesar de o PNE (2001-

2011) citar e prever que o regime de colaboração careça de aprimoramento e que 
esse princípio colaborativo é de suma importância para o alcance das metas, a 
referida norma legal não menciona, em nenhuma de suas metas ou diretrizes, formas 
e propostas de que é preciso regulamentar o regime colaborativo, isto é, não dispõe 
de forma expressa acerca de quais são as responsabilidades da União e de cada ente 
federado. O tema regime de colaboração é citado de forma vaga e sem um aparato 
que possibilite a cobrança de sua regulamentação, bem como sem definição expressa 
das responsabilidades de cada esfera de governo, no que concerne à implementação 
das metas tratadas no seu escopo.

Podemos afirmar que o Plano Nacional de Educação (2001-2011) foi 
secundarizado, a partir de 2007, com o advento do Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE), não servindo de base central para o planejamento e a implementação 
de melhorias na educação e nem na garantia de promover, sistematicamente o regime 
de colaboração, como pretendido em seu lançamento, pois, encontra-se “na complexa 
estrutura educacional brasileira, marcada pela lógica de gestão e organização 
estruturada sob o paradoxo da descentralização e da centralização, caminho fértil 
para a ação centralizadora da união (DOURADO, 2010, p. 686).

Evidenciamos, assim, uma contradição nesta proposta do Poder Executivo da 
União, pois, o PNE, que ainda estava em vigor, não foi valorizado ou considerado no 
escopo jurídico e na promoção e instituição do PDE, transformando-o em letra morta, 
em nome de uma política de governo, indo na contramão da legislação vigente (PNE) 
que, em quase todos seus aspectos, ainda não lograva os devidos êxitos nas metas e 
objetivos estabelecidos.

Por sua vez, o PNE (2014-2024) prevê, em seu artigo 7º, que os entes federados 
“atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação 
das estratégias objeto deste Plano”. Além disto, no parágrafo 7º, do mesmo artigo, 
cita que “o fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios dar-
se-á, inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação 
(BRASIL, 2014) (Grifos dos autores).

Destacamos os parágrafos acima para chamar a atenção pela forma como o 
Plano prevê a possibilidade de fortalecer o regime de colaboração, ou seja, mediante 
ações de cooperação e consórcios (os arranjos de desenvolvimento da educação) 
que são compreendidos como acordos cooperativos entre estados bem como pelos 
municípios. 

Entretanto, os convênios cooperativos e os consórcios, embora previstos na 
C.F de 1988 não devem ser interpretados como regime de colaboração, pois, mesmo 
que eles sejam formas de colaboração eles não abarcam uma gestão sistemática de 
serviços (ARAÚJO, 2010).

Corroborando, Cassini (2011) destaca que os convênios são instrumentos das 
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formas de colaboração, mas não devem ser entendidos como o regime de colaboração 
propriamente dito.

A seguir destacamos apenas as metas e suas respectivas estratégias nas quais 
os termos “regime de colaboração” e/ou “cooperação” entre os entes federados 
encontram-se realmente mencionados, são elas:

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 
de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 
creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 
até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. (BRASIL, 2014)

Sobre a universalização da educação infantil o que sabemos é que último dado do 
observatório do PNE com base nos dados disponibilizados pela Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE) 
era de 89,1%, em 2014, o que sinaliza um crescimento, pois em 2001 a porcentagem 
era de apenas 66,4%, considerando todo o Brasil. As estratégias dessa meta nas 
quais estão previstas ações mediante o regime de colaboração são: 

Estratégias: 1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas 
de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as 
peculiaridades locais. (BRASIL, 2014).

Na estratégia 1.1, destacada acima, necessário se faz que haja uma relação 
intrínseca entre os Planos Municipais e o Nacional, uma vez que as peculiaridades 
locais poderão ser consultadas mediante estudos feitos pelos próprios municípios. 
Entretanto, faltou melhor esclarecimento e menção de qual seria o papel de cada ente 
federado para o alcance desta meta.

A estratégia 1.3 que prevê o levantamento da demanda e o planejamento e oferta 
de creche para a população infantil de até 3 anos; a 1.5 que objetiva manter e ampliar 
programa nacional para construir e reestruturar escolas e aquisição de equipamentos 
para melhorar e expandir as escolas públicas do ensino infantil. 

Sobre esta estratégia (1.5) os dados do censo escolar do INEP, atualizados 
até 2017, mostram que 4,6%, considerando o total das instituições, das escolas 
não funcionavam em prédios escolares; apenas 40,4% das escolas contavam com 
biblioteca/sala de leitura; somente 46,9% tinham banheiros adaptados à educação 
infantil; 87,1% tinham água adequada para uso e, apenas, 44,6% contavam com 
parque infantil (BRASIL, 2017). Estes números revelam que há ainda a necessidade 
de um grande esforço para o cumprimento da meta 1. 

Segundo, Cara (2017), o fato de uma das metas do PNE não ter sido cumprida 
afeta o cumprimento das demais

Isso acontece porque o Plano Nacional de Educação foi organizado como uma 
agenda progressiva. Isso significa que seus dispositivos estão dispostos em um 
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cronograma de cumprimento, com tarefas distribuídas para cada um dos dez anos. 
Se uma tarefa agendada para 2015 não for feita, ela prejudica o cumprimento de 
outra agendada para 2016, que prejudica uma terceira programada para 2017 e 
assim por diante (CARA, 2018, p. 3).

Quanto à meta 2, que trata sobre a universalização do ensino fundamental 
de 9 anos, que constitucionalmente é de responsabilidade prioritária dos estados e 
municípios, mas que após a alteração feita no texto constitucional a União deve exercer 
contribuição, chama atenção o fato de aquela meta citar em apenas duas estratégias 
o regime de colaboração, quais sejam: a 2.1 e a 2.2, sendo que a primeira assinala 
que o Ministério da Educação (MEC) deve se articular com o Distrito Federal, Estados 
e Municípios até o segundo ano de vigência do PNE para elaborar e encaminhar, ao 
Conselho Nacional de Educação, “[...] proposta de direitos e objetivos de aprendizagens 
para os (as) alunos (as) do ensino fundamental” (BRASIL, 2014).

 A 2.2, por sua vez, diz que todos os entes federados devem pactuar-se para 
estabelecer a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
que configurem a base nacional comum de currículo para o ensino fundamental, 
considerando o que trata § 5º do art. 7º desta Lei (PNE) que versa sobre a instância 
permanente de cooperação e negociação entre os entes federados de que trata o 
§ 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino 
fundamental. (BRASIL, 2014a). 

A meta 3 assinala que o atendimento escolar para a população de 15 a 17 anos 
deve ser universalizada até 2016 e que o ensino médio deve ser elevado a uma taxa 
líquida de 85% até o final vigente do Plano. As estratégias que discorrem sobre o 
regime de colaboração são as 3.2 e 3.3 e citam:

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes 
federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará 
e encaminhará ao Conselho Nacional de Educação - CNE, até o 2º (segundo) 
ano de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos 
nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a garantir 
formação básica comum;
3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da 
instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base 
nacional comum curricular do ensino médio (BRASIL, 2014).

As metas 4 e 5 tratam, respectivamente, sobre a educação especializada e 
a alfabetização de todas as crianças em no máximo até o terceiro ano do ensino 
fundamental, entretanto, não há qualquer menção, explicitamente à cooperação 
ou à colaboração. É notório que estas metas direcionam aos estados, ao Distrito 
Federal e aos municípios, alcançando os respectivos sistemas em razão da oferta 
em instituições privadas. Não por acaso, estas metas desprendem-se da vinculação à 
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instituição ofertante do serviço educacional e vaza diretamente ao direito das crianças, 
expressamente na “Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o 
(terceiro) ano do ensino fundamental” (BRASIL, 2014).  

Entretanto, o direito público subjetivo compreendido na oferta educacional deve 
ter como pressuposto a ação colaborativa, tendo em vista a sua garantia universal 
(ABICALIL, 2014).

 A meta 6 dispõe sobre a oferta da educação em tempo integral, nela o regime de 
colaboração está expresso nas estratégias 6.2 e 6.3, conforme:

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com 
padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral 
estratégias, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação 
de vulnerabilidade social; 
6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional 
de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação 
de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para 
atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros 
equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de 
recursos humanos para a educação em tempo integral (BRASIL, 2014).

  
Porém, nestas metas, mais uma vez notamos a falta de esclarecimento de qual 

a responsabilidade de cada ente visto que os esforços para alcançar tais objetivos 
requerem esforço conjunto e bem direcionado de cada um dos entes por se tratar de 
espaços físicos e de pessoal dos estabelecimentos escolares.

A meta 7ª é a que mais expressa a necessidade de pactuação inter federativa, a 
mesma propõe:

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 
as seguintes médias nacionais para o Ideb (BRASIL, 2014).

As estratégias da mesma que citam de forma explícita o termo “o regime de 
colaboração” são: a 7.1, que prevê o estabelecimento e implantação de diretrizes 
pedagógicas e a base nacional comum curricular para toda a educação básica; a 
7.3 que propõe que “um conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional” 
considerando-se os perfis dos alunos, bem como, dos profissionais de educação e das 
condições físicas das escolas; 7.19- que objetiva institucionalizar e manter programa 
nacional de reestrutura e aquisição de equipamentos escolares; a 7.21 que assinala 
que no prazo de 2 (dois) anos de vigência da Lei (PNE) os entes federados devem 
estabelecer os parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica 
e  a estratégia 7.32 que propõe o fortalecimento da avaliação dos sistemas estaduais 
da educação básica em articulação com o sistema nacional de avaliação com a 
participação das redes municipais. (BRASIL, 2014).

A sequência de metas que vai de 8 a 14, não expressam o termo “regime 
de colaboração” bem como, o termo “cooperação”, contudo, estas metas tem a 
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colaboração como pressuposto já que, a exemplo, as metas 12 e 14 que tratam sobre 
o financiamento e a expansão da educação superior, em algumas de suas estratégias 
mencionam o apoio técnico e financeiro da União.

As metas 15 e 16 das formações, inicial e continuada, dos profissionais de 
educação e mencionam o regime de colaboração nas estratégias 15.1- discorre 
sobre atuação conjunta dos entes para apresentar diagnóstico das necessidades de 
formação e as 15.11 e 16.1 que citam:

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de 
formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros segmentos 
que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes 
federados; 
16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 
dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva 
oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica 
e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios (BRASIL, 2014).

As metas 17 e 18 ditam sobre a valorização, o piso salarial, a remuneração e 
a carreira. Nelas, apesar do termo “regime de colaboração” ser explícito apenas na 
estratégia 18.5, abaixo destacada, as estratégias 17. 1, 17.4 e 18.3 têm a colaboração 
dos entes subtendida, pois mencionam a atuação e apoio de todos os entes federados 
e apoio financeiro da União, explícito na estratégia 17.4.

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por 
iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos (as) 
profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do magistério 
(BRASIL, 2014).

A meta 19 dispõe sobre a gestão democrática, assim, apesar de não citar “regime 
de colaboração” faz referência implícita ao termo quando solicita apoio técnico e de 
recursos da União e transferências voluntárias da mesma, conforme consta na meta 
e estratégia 19.1: 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 
gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 
públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 
Estratégias: 
19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da 
educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específica que 
regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação 
nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores e 
diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a 
participação da comunidade escolar (BRASIL, 2014).

Por fim a meta 20, que depois da meta 7 é a que mais destaca a ação colaborativa 
e cooperativa entre os entes, dado seu fator essencial, o financiamento, sem o qual 
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poderá inviabilizar o alcance de todas as metas que requerem recursos para serem 
postas em prática.

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no 
mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 
5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por 
cento) do PIB ao final do decênio. 
20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da Constituição Federal, 
no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a estabelecer as normas 
de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
em matéria educacional, e a articulação do sistema nacional de educação em 
regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades 
e dos recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e supletiva 
da União no combate às desigualdades educacionais regionais, com especial 
atenção às regiões Norte e Nordeste (BRASIL, 2014) (grifos dos autores).

Esta estratégia, 20.9, embora possa significar um avanço, uma vez que requer a 
regulamentação do regime de colaboração, previsto no artigo 211 da CF, deixa claro 
a fragilidade do Plano no sentido de cobrar a atuação dos entes federados para a 
execução de suas metas, visto que não está regulamentado o regime de colaboração 
até o momento, ressalte-se que o Plano completará 3 anos de vigência no corrente 
ano (2017) e o tempo previsto era de 2 anos, conforme citado naquela estratégia.

Além destas metas e/ou estratégias, em que o regime de colaboração é citado 
de forma explícita, há também outras, que embora o termo não seja expresso fica 
subtendido sua importância para a execução de tais, como exemplos temos as 
estratégias 20.10 e 20.12 em que,

20.10) caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros 
a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não conseguirem 
atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ; 
20.12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à 
educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades 
educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de 
gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância prevista no § 5º do 
art. 7º desta Lei. (BRASIL, 2014).

Ao fazermos esta análise dos planos nacionais, verificamos que é notória a 
presença de ações propositivas entre as metas e as estratégias com fins de efetivação 
do regime de colaboração entre os entes federativos para que se conquiste uma 
educação básica mais igualitária, com acesso para todos, e com qualidade. Entretanto, 
não basta apenas à indicação conceitual de uma ação colaborativa entre os membros 
de federação, é preciso, e com urgência, sua efetivação prática, desde a política 
educacional proposta, seja por planos e programas, até o fazer pedagógico cotidiano 
na escola.
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4 |  CONCLUSÃO

Os apontamentos feitos neste artigo nos possibilitam afirmar que há grandes 
desafios a serem enfrentados para que as metas e estratégias do Plano Nacional 
de Educação em vigência sejam cumpridas e, dada a importância do regime de 
colaboração para que políticas educacionais sejam efetivadas, podemos presumir que 
um dos  principais impasses do PNE, que dificulta a execução das metas, é a falta de 
regulamentação do regime de colaboração, pois, sem isso as responsabilidades de cada 
ente ficam comprometidas,  em que pese o conjunto das atribuições constitucionais da 
União e dos estados, bem como dos municípios. 

Ao analisar, as metas dos planos (2001 e 2014), percebemos também uma falta 
de destaque nítido de como deve ser a assistência técnica e financeira da União, 
igualmente relevante no combate às desigualdades regionais, por exemplo, em que 
pesem a diversidade das ações e programas e as condições de execução direta de 
cada ente da federação. 

Além dessas considerações, pesa-nos o fato de que estamos inseridos em uma 
sociedade dividida em classes que, por isso mesmo, têm projetos diferentes, se assim 
não fosse não precisaríamos passar por tantos embates para termos a aprovação de 
Leis que possam beneficiar a sociedade civil, como é o caso das Leis educacionais 
(LDB, PNE).
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